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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ

Macaé Capital da Energia

Lei Estadual nº 6081 de 21.11.2011


PROJETO DE LEI Nº   073/2025

Altera o Artigo 3º, inciso III, da Lei no 5170/2024 e da outras providencias.


A CAMARA MUNICIPAL DE MACAÉ, no uso de suas atribuições legais , 

DELIBERA:


Art. 1º - Fica alterada a redação do Inciso III, do Artigo 3°, da Lei 5.170/2024, nos seguintes termos;


III – doações de entes públicos, quando houver disponibilidade que não comprometa o funcionamento do ente doador


Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de abril de 2025.

Dra. Mayara Rezende 

Vereadora

JUSTIFICATIVA:

A presente proposição legislativa visa promover uma alteração pontual, porém significativa, no Inciso III do Artigo 3º da Lei Municipal nº 5170/2024. A redação atual do referido inciso, que trata das fontes de recursos para as ações previstas naquela lei, estabelece de forma genérica as "doações de entes públicos".

A experiência prática e a análise mais aprofundada da redação vigente revelam a necessidade de maior clareza e de um critério adicional para a aceitação de doações provenientes de outros entes públicos. A redação atual, embora bem-intencionada ao buscar ampliar as fontes de financiamento, pode, em determinadas situações, permitir a aceitação de doações que, embora legais, possam comprometer o funcionamento essencial do ente doador.

Nesse sentido, a alteração proposta introduz uma condição fundamental para a efetivação dessas doações: a disponibilidade de recursos que não comprometam o funcionamento do ente doador.

Esta modificação se justifica por diversos fatores:

Responsabilidade Fiscal: A nova redação alinha a legislação municipal com os princípios da responsabilidade fiscal, garantindo que a generosidade de um ente público não se traduza em prejuízo para a sua própria capacidade de prestar serviços essenciais à sua população.

Eficiência na Gestão Pública: Ao condicionar a doação à efetiva disponibilidade de recursos não comprometidos, evita-se a criação de situações em que um ente doa recursos dos quais necessita para suas próprias obrigações, gerando um efeito cascata de dificuldades financeiras.

Transparência e Clareza: A inclusão da condição de "disponibilidade que não comprometa o funcionamento do ente doador" torna o processo de aceitação de doações mais transparente e objetivo, facilitando a fiscalização e o controle por parte dos órgãos competentes e da sociedade civil.

Proteção do Interesse Público: A alteração proposta resguarda o interesse público, assegurando que a busca por recursos adicionais para as ações previstas na Lei nº 5170/2024 não ocorra em detrimento da saúde financeira e da capacidade operacional de outros entes públicos.

Em suma, a presente alteração legislativa busca aprimorar a redação do Inciso III do Artigo 3º da Lei nº 5170/2024, tornando-a mais responsável, eficiente e transparente, ao condicionar a aceitação de doações de entes públicos à efetiva disponibilidade de recursos que não prejudiquem o seu próprio funcionamento.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação desta importante proposição legislativa, que certamente contribuirá para uma gestão pública mais equilibrada e responsável em nosso município.

Dra. Mayara Rezende

Vereadora
Palácio do Legislativo Natálio Salvador Antunes
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